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o ecoprotecionismo agrícola na União Européia e seus 
possíveis impactos sobre a economia brasileira 

Rodrigo Daniel Feix' 
Cláudio R. Fóffano Vasconcelos" 

Resumo: Considerando a importância do setor agioexportador como fonte 
geradora de crescimento e estabilidade para a economia brasileira, objetiva-se, 
com o trabalho, analisar os impactos na produção, renda e emprego nacionais 
decorrentes do ecoprotecionismo agrícola europeu. A partir da análise dos 
dados referentes às variações anuais das exportações agropecuárias brasileiras 
para a UE em três cenários construídos para o período 2004-2010, pôde-se per­
ceber que, embora o efeito restritivo do ecoprotecionismo não comprometa 
substancialmente as exportações para a região, em termos agregados, sua di­
mensão não é desprezível. Tendo em vista que, nos últimos anos, o Brasil vem 
especializando-se na produção desse setor, o levantamento de novas baireiras 
comerciais, justamente por seu principal mercado consumidor QJE), pode vir a 
constituir-se num empecilho importante à manutenção do aquecimento da ati­
vidade econômica do país. 

Palavras-chave: ecoprotecionismo, exportação agrícola, insumo-produto. 
Abstract: Given the importance the agricultural exports sector as source of 
growth and stability to the Brazilian economy, this paper aims to analyze the 
impacts on national production, income and employments from the EU 
agricultural ecoprotection. The analysis revels that in all the tree scenarios to 
2004-2010, it is possible to conclude that although the restrict effect of the 
ecoprotecionism doesn't compromise substantially the exports to the regions, in 
an aggregate perspective, this effect isn't despicable. Since that in the last years 
the Brazil has been specializing the production in this sector, new European 
trade baniei-s can be an important impediment to the maintenance of the Brazilian 
economic activity growth. 
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1 Introdução 

No último qüinqüênio, a evolução de vm cenário econômico favo­
rável à redução das barreiras ao comércio intemacional e ao aumento 
do fluxo de investimentos trouxe consigo a maior interdependência en­
tre os países e o conseqüente crescimento da participação das tran­
sações internacionais na economia mtmdial. 

Entretanto, vislumbrando a possibilidade de proteção dos mer­
cados locais e/ou visando a atender à crescente demanda da popu­
lação por produtos ecologicamente sustentáveis, os países desen­
volvidos, especialmente os países-membros da União Européia QJE), 
moldaram um ambiente institucional onde a discrepância ambiental 
do ciclo de vida dos bens transacionados tem ensejado a prática de 
discriminação comercial. 

A utilização de indicadores ambientais como argumento para a 
reserva de mercado nesses países tomou-se cada vez mais freqüen­
te e despertou a atenção da Organização Mundial do Comércio 
(OMC). A antiga passividade da OMC firente à heterogeneidade das 
normas e regulamentos técnicos nacionais está sendo gradtialmen-
te modificada e, confirmada a atual tendência de inserção do meio 
ambiente nas suas decisões comerciais, poderá trazer desdobramen­
tos importantes sobre o comércio intemacional. 

O Brasil, cuja pauta de exportações é composta por produtos 
intensivos no uso de recursos naturais, deverá enfrentar problemas 
crescentes na arena intemacional, envolvendo-se cada vez mais em 
litígios, caso a questão ambiental e suas relações com o comércio 
intemacional sejam efetivamente incorporadas na OMC (GONÇAL­
VES, 1998). 

Uma das áreas mais vulneráveis à adoção de barreiras não-
tarifárias destinadas à proteção ambiental (ecoprotecionismo) é a 
agropecuária. Os subsídios, somados ao ecoprotecionismo, estão 
na base de p reocupação do governo brasileiro e dos setores 
agropecuários (PROCÓPIO FILHO, VAZ e TACHINARDI, 1994). 

Assim, em função de a UE destacar-se tanto na condição de 
principal comprador de produtos oriundos do agronegócio brasi­
leiro quanto como principal ator do ecoprotecionismo internacio­
nal, as perspectivas de expansão das exportações agropecuárias para 
a região podem, em certa medida, ser fiustradas por uma ação mais 
restritiva do bloco quanto às questões ambientais. 

Dessa forma, considerando a importância atribuída ao setor 
agroexportador, o presente artigo tem como objetivo central anali­
sar os impactos decorrentes do crescente ecoprotecionismo agríco-



la europeu, em termos do nível de produção, emprego e renda na 
economia brasileira. 

O restante do trabalho ficou então estruturado da seguinte ftírma: 
na seção 2, considera-se a questão ambiental no setor agroexportador 
brasileiro; na seção 3, é t ra tada a ques tão das expor tações 
agropecuárias brasileiras ftente ao ecoprotecionismo europeu. Na 
seção 4, mensuram-se os impactos do ecoprotecionismo agrícola da 
UE em termos de produção, renda e emprego na economia brasilei­
ra. Por último, na seção 5, são feitas algumas considerações finais. 

2 O setor agroexportador brasileiro e a questão ambiental 

A partir de meados da década de 1990, rompendo a tendência 
observada nas três décadas anteriores, o setor agropecuário passou 
a readquirir parte do espaço perdido na composição do PIB brasi­
leiro (ROCHA e BACHA, 2001). 

No campo externo, o mesmo diagnóstico também é válido, vis­
to que houve uma "reprimarização" das trocas internacionais brasi­
leiras em decorrência do fato de somente os produtos agrícolas te­
rem obtido crescimento de competitividade na última década (SIL­
VA, 2004). 

Entretanto, a mensuração dos impactos da expansão da safra 
agrícola em termos de sustentabilidade ambiental extrapola a sim­
ples análise do volume territorial destinado à atividade. Se por um lado 
o melhor aproveitamento da ten-a permitiu a conservação de áreas 
ainda inexploradas, passíveis de aproveitamento pela agropecuária, por 
outro, a expansão das monoculturas de exportação transformou a 
paisagem natural e intensificou o uso de insumos considerados de­
gradantes ao meio ambiente. 

Segundo o IBGE (2002), embora a agricultura moderna esteja 
atingindo níveis de produção e de produtividade que atendem às 
exigências do m e r c a d o , sua expansão tem g e r a d o impactos 
ambientais que comprometem a sustentabilidade dos ecossistemas 
agrícolas. 

Os dados disponibilizados pela Secretaria de Política Agrícola 
do Ministério da Agricultura' revelam que há uma forte tendência à 
intensificação do uso de fertilizantes na agropecuária brasileira. En­
tre 1990 e 2003, a comercialização média de fertilizantes por hectare 
cultivado cresceu em aproximadamente 180%. 

Quando se analisa a evolução do consumo de defensivos agríco­
las, outro insumo com significativo potencial nocivo ao ecossistema, 

• Disponível em <www.agricultura.gov.br>. 

http://www.agricultura.gov.br


o mesmo fenômeno volta a se repetir. Para o IBGE (2002, p. 76), "os 
agrotóxicos estão entre os principais instrumentos do atual modelo 
de desenvolvimento da agricultura brasileira, e seu uso intensivo está 
associado a agravos à saúde da poptalação, tanto dos consumidores 
qtranto dos trabalhadores que lidam diretamente com os produtos, a 
contaminação de alimentos e a degradação do meio ambiente". 

Os dados do Ministério da Agrictrltura revelam que, enquanto 
em 1990 a qtrantídade média comercializada de defensivos agríco­
las era de apenas 1,13 kg de princípio ativo por hectare cultivado, 
no ano de 2003 a comercialização média aproximou-se dos 3 kg por 
hectare, o que equivale a uma variação de 147% no período. 

Isso é prova de que a expansão da agricultura moderna, no Bra­
sil, vem consolidando a tendência de utilização de processos pro­
dutivos cada vez mais degradantes ao meio ambiente. Em vista dis­
so, é natural que, nos próximos anos, se intensifique o conflito de 
interesses entre os produtores rurais e a sociedade civil, que possui 
demandas ambientais cada vez mais exigentes. O mais preocupante, 
sob o ponto de vista econômico, é que o uso mais intensivo de fer­
tilizantes e defensivos agrícolas ocorre justamente nas principais re^ões 
exportadoras de produtos agrícolas (Centro-Oeste, Sudeste e Sul) 
(IBGE, 2002). 

Embora, conforme ressalva o próprio IBGE, a simples agrega­
ção territorial da informação das vendas dos insumos (segundo as 
Unidades da Federação), sem associá-los às características das cul­
turas, dos agroecossistemas ou ainda das técnicas de manejo onde 
são utifizados, possa mascarar a real carga de utflização dos mes­
mos, os resultados dos indicadores ambientais permitem concluir 
que há evidências apontando para a existência de um padrão de 
especia l ização di ferenciado, mais intensivo na uti l ização de 
agrotóxicos e fertilizantes, nas principais regiões produtoras de 
commodities agrícolas destinadas ao mercado internacional. 

Dessa forma, diante de um cenário externo que se volta à impo­
sição de rigorosos padrões ambientais na produção, é inevitável qtie 
os produtos brasileiros passem a encontrar barreiras não-tarifárias 
cada vez maiores. Conforme alerta ABRAMOVAY (2001), o emprego 
intensivo de insumos agrícolas que descons idera os custos 
ambienta is co r r e sponden t e s é uma forma perversa de 
competitividade e, por mais que os órgãos responsáveis insistam em 
denunciar o protecionismo dos países desenvolvidos, a falta de qual­
quer política para a construção de uma agricultura sustentável - a 
começar pelo estabelecimento de metas quanto ao uso de produtos 
tóxicos ~ deixa o país vulnerável nas negociações de comércio in­
ternacional. 



3 O ecoprotecionismo agrícola na UE e o fluxo de exportações 
agropecuarias brasileiras 

Ao mesmo tempo em que a UE consolidou-se como o maior 
parceiro comercial do Brasil em diversos segmentos, principalmen­
te naqueles ligados ao agronegócio, ela tomou-se o principal pro­
tagonista do movimento ecoprotecionista internacional. 

Ainda que, nos últimos dez anos, a participação do bloco euro­
peu no total das exportações brasileiras tenha sido reduzida, no que 
se refere ao comércio agropecuário, a região vem incrementando 
suas importações a uma taxa média de 7,48% a. a., o que lhe rendeu 
o posto de maior comprador de produtos agropecuários oriundos 
do Brasil - em 2003, cerca de 52% das exportações brasileiras do 
setor tiveram como destino a região^ (Tabela 1). Dessa forma, a dire­
ção das políticas públicas européias voltadas para a agropecuária e 
seus possíveis reflexos sobre a demanda externa ganha especial im­
portância para o Brasil. 

Nos últimos anos, como conseqüência da crescente demanda 
da população local por alimentos saudáveis e "ambientalmente cor­
retos", assim como por padrões de produção que agridam o míni­
mo possível o meio ambiente, metas ambientais foram integradas à 
Política Agrícola Comum (PAC). As políticas da UE passaram a estar 
cada vez mais orientadas para o combate aos riscos de degradação 
do ambiente, encorajando os agricultores a prosseguir no seu papel 
positivo na preservação do espaço natural e do meio ambiente, atra­
vés de medidas específicas de desenvolvimento rural e da garantia 
da rentabilidade da agricultura nas diferentes regiões do bloco (CO­
MISSÃO EUROPÉIA, 2003). 

A PAC vem funcionando como indutora dos agricultores no 
campo do desenvolvimento sustentável. Em resposta à crescente 
pressão exercida pelos países em desenvolvimento (PEDs) dentro 
da OMC pelo fim dos distorcivos subsídios ao setor agrícola euro­
peu, que consomem aproximadamente a metade do orçamento co­
munitário, a tradicional política de sustentação de preços vem sen­
do gradualmente substituída por instrumentos de ajuda direta aos 

^ Os dados referentes à UE considerados neste trabalho correspondem à região convencional­
mente chamada de UE-15, composta por Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido, Portugal è 
Suécia. 



Tabela 1: Participação da UE nas exportações brasileiras - totais e agropecuárias 
(em US$ milhões de 1996*) 

Período Exportações Brasileiras Agregadas Exportações Brasileiras - Agropecuária Período 

Total UE ÜBTotal (%) Total UE U E/Total (%) 

1994 46011.82 12893.03 28,02 1989 67 1392.35 70,00 

1995 47571 37 13207 69 27,76 1366 30 964 30 70,57 

1996 47747,00 12836 10 26,88 1672 50 1093.10 65,35 

1997 53020 59 14522 37 27,39 3064.90 2109.58 68,83 

1998 52421 20 1512001 28,84 2857 22 1869.71 65,44 

1999 48841 35 13973 67 28,61 2230.42 1525 23 68,38 

2000 5291088 14200 34 26,84 2690 78 1571 98 58,42 

2001 55255 24 14107 68 25,53 3615.70 1968.85 54,45 

2002 58738 90 14706.81 25,04 3831 23 1996.04 52,01 

2003 67107 00 16621 57 24,77 5048 63 2645.11 52,40 

*Nota: Dados deflacionados pelo índice de Preços por Atacado (IRA) dos Estados Uni­
dos. 
Fonte: Elaborado pela Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (FUNCEX) a 
partir dos dados da SECEX/MDIC 

produtores." Entre os requisitos habilitadores da transferência de 
recursos está o emprego de padrões produtivos ambientalmente sus­
tentáveis ao longo do ciclo produtivo das culturas agrícolas pratica­
das e a produção de alimentos seguros. 

Contini (2004) ressalta que, a partir da assinatura do Acordo de 
Berlim, em 1999, o conceito de multifuncionalidade do setor agríco­
la, do desenvolvimento rural e do meio ambiente passou a nortear a 
PAC. A multifiincionalidade significa que o papel da agrictiltura não 
se limita à simples produção de alimentos, mas inclui, entre outras 
funções, a preservação ambiental e o cuidado com as paisagens 
agrícolas. Esse conceito é visto com reservas pelos PEDs exportado­
res de produtos agrícolas, pois, segundo Miranda (2001), incorpora 
pressões ecoprotecionistas e é utilizado para justificar a imposição 
de barreiras comerciais e a manutenção dos subsídios à agricultura. 

Essa desconfiança dos PEDs decorre da percepção geral de que 
o tradicional subsídio continue a ser repassado ao produtor, entre­
tanto, agora, maquiado sob a forma de incentivos a práticas de con-

3 Disponível em <www.funcex.com.br>. 
" Segundo a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE 
(2003), os subsídios aos produtores agrícolas na UE superaram os US$ 100 bilhões em 2002, 

http://www.funcex.com.br


servação do ecossistema rural. Essa postura da PAC implicaria, na 
práüca, o incremento do quadro de privilégios estendidos ao setor 
agrícola. Assim, tende a gerar novas formas de favorecimento, pois 
à medida que eventuais perdas causadas pela redução da produ­
ção e pela adoção de práticas extensivas são compensadas com apoio 
direto na forma de prêmios ao produtor, o que os resguarda, tam­
bém, de qualquer perda de competídvidade associada à conserva­
ção do meio ambiente. 

Além disso, a consolidação de polídcas agroambientais desse 
tipo passa a habilitar os agricultores ixirais a, mais uma vez, median­
te o exercício do seu poder de influência nas decisões políticas do 
bloco, pleitear a adoção de mecanismos ecoprotecionistas contra 
os países que não utilizam padrões produtivos congrxientes com os 
seus (PROCÓPIO FILHO, VAZ e TACHINARDI, 1994). 

Ainda nesse contexto, apresentam-se os acordos sobre medi­
das sanitárias e fitossanitáiias (SPS) e acordos sobre barreiras técni­
cas ao comércio (TBT), e o Princípio da Precaução, segundo o qual, 
em decorrência de alegada "falta de legislação, de capacidade ad­
ministrativa e de infta-estrutura dos PEDs", não é necessáiia a com­
provação da ocoirência de efeitos nocivos de determinado produto 
para eliminá-lo do comércio internacional: basta a "suspeição de 
uma indicação de risco inaceitável", o que configura uma avaliação 
totalmente subjetiva conduzida pelos seus organismos fiscalizadores 
(OLIVEIRA, 2002), 

Pode-se afirmar, portanto, que os potenciais efeitos comerciais 
das medidas de controle ambiental no setor agrícola europeu não 
se restringem ao mercado comunitário, pois são, direta ou indireta­
mente, estendidos aos fornecedores de produtos agrícolas do blo­
co. Ao mesmo tempo em que justificam a adoção de subsídios agri-
colas aos produtores locais, essas medidas deixam em aberto a pos­
sibilidade de imposição de restrições aos produtos estrangeiros, 
mantendo, em ambas as situações, um eficiente mecanismo de pro­
teção ao mercado interno. 

A mudança de paradigma na EU, no que se refere ao tratamento 
das questões ambientais inseridas na agricultura, já se reflete em al­
guns indicadores agroambientais da região. Os dados disponibilizados 
pela FAO revelam que a utilização de fertilizantes foi reduzida em 
20% entre os anos de 1990 e 2002, enquanto o uso de defensivos 
agrícolas caiu aproximadamente 15% de 1990 a 2001.^ Outro indica-

^ Os dados foram coletados junto à base de dados da FAO na Internet (www.faostat.faoorg). O 
cálculo da variação do consumo de fertilizantes e defensivos agrícolas possui como base a 
razão entre a quantidade consumida desses insumos e a superficie agrícola utilizada (kg/ha) nos 

http://www.faostat.faoorg


dor relevante nessa análise é o atual processo de conversão das áreas 
ocupadas na agricultura tradicional em áreas de produção orgâni­
ca. De acordo com estudo realizado por YIJSSEFI (2004), entre 1993 
e 2002, essa última expandiu-se a uma taxa média de 19,5% ao ano, 
passando de pouco mais de 800 mil para 4,8 milhões de hectares, o 
que já representa aproximadamente 4% do total da área agrícola da 
comunidade e 23,1% da área agrícola manejada organicamente no 
mundo.^ 

Esse deslocamento das preferências dos consumidores euro­
peus em direção a produtos ecologicamente sustentáveis vem-se 
refletindo, também, no controle da qualidade dos alimentos. As re­
gulamentações e normas sanitárias e fitossanitárias estão tomando-
se cada vez mais rigorosas e menos tolerantes em relação à presen­
ça de contaminantes na composição dos alimentos ofertados à co­
munidade, sendo que, mtiitas vezes, as exigências impostas são maio­
res qtre as recomendadas internacionalmente (MDIC, 2001). 

O fato de a produção agrícola européia estar cada vez mais 
pautada em técnicas altemativas e menos no emprego intensivo de 
insumos químicos reflete um estágio produtivo já cumprido pelos 
países industrializados e hoje por eles condenado. Dada a condição 
de a UE ser a principal região compradora de produtos agropecuários 
brasileiros, ceteris paribus, o impacto futuro da conjuntura económi­
co-ambiental que se apresenta tende a afetar adversamente os atuais 
níveis de renda e emprego na economia brasileira. 

4 Os efeitos do ecoprotecionismo agrícola europeu sobre a 
economia brasileira 

Dos efeitos ambientais originados a partir da produção agrícola, 
os mais preocupantes em termos de possíveis medidas ecoprotecionistas 
européias sobre o Brasil são aqueles relacionados a produtos contami­
nados no decorrer do processo produtivo e que possam pôr em risco a 
saúde htimana. Trata-se das típicas barreiras, não relacionadas ao pro-
dtito final, impostas sobre métodos e processos produtivos. 

Para Miranda (2001), a dificuldade de comprovação das barrei­
ras não-tarifárias e a complexidade que envolve a quantificação de 
seus impactos sobre o comércio de bens e serviços dos PEDs, tanto 

referidos anos. Para fins de agregação, foram considerados como defensivos os seguintes produ­
tos utilizados no meio agrícola: herbicidas, inseticidas, fungicidas e bactericidas. 

O mesmo estudo revela que, embora o Brasil abrigue a quinta maior área agrícola destinada 
à produção orgânica no mundo (841769 ha), sua participação no total da área agrícola do país 
é de apenas 0,24%. 



em termos de efeitos diretos sobre as exportações como em relação 
a seus reflexos sobre a rertda e o emprego, estão entre os principais 
fatores que explicam a carência de estudos setoriais tratando do 
tema. 

Não fugindo desse contexto e tendo em vista que, por mais 
intrincada que possa parecer, a inserção dos mecanismos comerciais 
de caráter ambiental no âmbito do sistema multilateral de comércio 
caminha a passos largos, e tende a afetar significativamente as ex­
portações dos países cujas matrizes de produção agrícola estão cal­
cadas na intensa e degradante utilização dos recursos naturais, toma-
se possível a realização de algumas conjecturas. Assim, respaldado 
ainda pela análise retrospectiva dos dados relacionados à demanda 
européia por alimentos saudáveis e que agiidam o mínimo possível 
as bases naturais nas quais são produzidos, foram traçados alguns 
cenários do fluxo de comércio agrícola brasileiro para a região. 

Os cenários foram constmídos levando-se em conta as distintas 
posturas passíveis de serem adotadas pela UE e pela OMC, em se 
tratando de restrições ao comércio agricola determinadas por fato­
res ambientais. Foram incorporados ainda na análise os possíveis 
efeitos comerciais gerados a partir da crescente preferência dos con­
sumidores europeus por alimentos orgânicos, em detrimento de pro­
dutos tradicionalmente produzidos. Os três cenários analisados re­
ferem-se ao peiíodo de 2004-2010 e são descritos no Quadro 1. 

Quadro 1: Perspectivas para as taxas médias de crescimento das exportações 
agropecuárias brasileiras para a União Européia 

Cenário Um: 7,39% a.a. Cenário Dois: 5% a.a. Cenário Três: 2% a.a. 

Manutenção da mesma ten­
dência de crescimento ob­
servado no período de 1994 
a 2003. 

Decorrente do possível crescimen­
to da demanda européia por pro­
dutos orgânicos e da concomitante 
proliferação e maior rigor das nor­
mas e regulamentos técnicos 
adotados na região. 

Advindo do efeito conjunto da 
conjuntura descrita no segundo 
cenário, somada a uma posição 
mais "ecológica" por parte da 
OMC em relação à interpretação 
do artigo XX do GATT,' 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

' Este artigo, ainda em vigor, constitui-se num conjunto de exceções pelas quais é permitida 
aos países signatários a adoção de medidas, tidas como "justificáveis", que afetam o comércio. 
As exceções mais importantes relacionadas ao meio ambiente estão inseridas nos subparágrafos 
"b" e "g" do artigo XX e permitem, respectivamente, que toda parte contratante aplique as 
medidas necessárias para proteger a saúde e a vida das pessoas e dos animais e para preservar 
os vegetais, assim como aquelas relativas à conservação dos recursos naturais esgotáveis (IIDS, 
2001, p. 32). Porém, condição indispensável para a legalidade do uso do referido artigo é que 
essas medidas não sejam discriminatórias nem sejam utilizadas como protecionismo disfarçado 
(OMC, 2003). Outra restrição quanto à aplicação do artigo XX, aplicada principalmente no 
periodo pré-Rodada Uruguai, referia-se ao fato de o mesmo poder ser utilizado somente quando 
fosse respeitado o princípio de territorialidade, ou seja, um país não teria o direito de impor 
restrições sobre processos produtivos cujos efeitos ficassem restritos às fi-onteiras alheias. 



A partir da quantificação dos diferentes impactos desses cenários 
em termos de demanda final, torna-se possível, também, mensurar 
os seus efeitos em termos de produção, renda e emprego na econo­
mia brasileira. 

Um instrumento analíüco capaz de medir os impactos de per­
turbações autônomas em determinado setor sobre os níveis de pro­
dução, renda e emprego na economia é o modelo de matrizes de 
insumo-produto, desenvolvido por Leontief. Essas matrizes forne­
cem informações sobre uma elevada gama de setores da economia 
e descrevem o sistema econômico em termos de circulação, em que 
todas as vendas são igualmente compras e todos os produtos são 
insumos à medida que sejam aproveitáveis por outra cadeia produ­
tiva do sistema (MONTOYA e GUILHOTO, 1999). 

Os multiplicadores constmídos a pardr do modelo de matrizes 
de insumo-produto permitem a reafização de predições de mudan­
ças nos níveis de produção, renda e emprego da economia, decor­
rentes de uma variação específica na demanda final, bem como 
decorrentes da diminuição das exportações do setor agropecuário, 
motivada por determinantes ambientais, que é o objeto de estudo 
deste trabalho. 

Segundo Vasconcelos (1992), a solução do modelo genérico de 
insumo-produto possui a seguinte representação: 

X = { I - A } - i .Y 
em qtte X é o vetor coluna da produção total na economia, Y é o 
vetor coluna da demanda final, I é a matriz unitária, e A é a matriz 
de coeficientes técnicos de insumo-prodtrto. A matriz de coeficien­
tes técnicos de requisitos diretos e indiretos de insumos nacionais 
por unidade monetária de produção é representada por {I - A} 
(matriz de impacto intersetorial ou matriz de Leontief). 

Para a mensuração das variações na produção total da econo­
mia brasileira, originadas a partir dos três cenários traçados anterior­
mente, foi necessário construir o multiplicador de produto (À). Para 
tanto, bastou multiplicar a matriz de Leontief pela mudança de uma 
unidade na demanda final do setor agropecuário, mantendo-se zerada 
a demanda final dos demais setores. Dessa forma, o multiplicador de 
produto em questão foi obtido pelo somatório dos coeficientes de 
impactos intersetoriais dos setores provedores de insumos para a 
agropecuária (A^). 

? I = Sa, 



Já para construção do multiplicador de renda (\\f), que mede a 
mudança total na renda** da economia decorrente da variação de 
uma unidade na demanda final, calculou-se primeiramente os coe­
ficientes técnicos da renda, que são dados por: 

em que é o montante de salários pagos na j-ésima atividade ne­
cessária para produzir X.. 

Posteriormente, os coeficientes de efeitos diretos e indiretos da 
renda foram obtidos por meio da multiplicação dos coeficientes téc­
nicos da renda pela matriz de Leontíef, ou seja, {I - A} -' . (H.) = H... 
Finalmente, para a obtenção de \\f para o setor j , os coeficientes de 
interdependência da renda foram divididos pelos seus respectivos 
coeficientes técnicos. 

Analogamente à construção do multiplicador de renda, o pri­
meiro passo para a obtenção do multiplicador do emprego (6) foi o 
cálculo da matriz de coeficientes técnicos de emprego: 

em que é o número de pessoas necessárias para produzir Xj ocu­
padas na j-ésima atividade. A partir desse passo, para chegar-se a 6, 
seguiu-se o mesmo processo descrito anteriormente para a obten­
ção de \|/, multíplicando-se os coeficientes técnicos do emprego pela 
matriz de Leontief pa ra ob te r a matriz dos coeficientes de 
interdependência do emprego e dividindo-se esses últimos pe­
los seus respectivos coeficientes técnicos. 

Os dados utilizados para a construção dos multiplicadores ex­
postos na subseção seguinte foram extraídos da Matriz de Insumo-
Produto do Brasil para o ano de 1996, calculada pelo IBGE (1999). 
Pressupõe-se que, ao longo do intervalo de tempo que separa a cons­
trução desses dados da realização do presente trabalho, não ocor­
reram mudanças tecnológicas capazes de alterar significativamente 
os coeficientes de interdependência setorial de 1996. Assim, esten­
de-se a hipótese de tecnologia constante, tradicionalmente adotada 
em estudos de curto prazo, que analisam os efeitos de variações na 
demanda autônoma sobre o conjunto da economia em cenários 
futuros, para o período compreendido entre os anos de 1996 e 2010. 

Nesse caso, toma-se a renda como a massa de salários gerados. 



Pressupõe-se também que, ao longo do período analisado, não 
houve mttdanças substanciais nos preços relativos, e que a produ­
ção e o emprego relacionam-se linearmente. 

No momento de converter, de dólares para reais, os valores 
concernentes às exportações agropecuárias brasileiras para a UE, 
foi utilizada a taxa cambial média vigente no ano de 1996 (R$ 1,0044/ 
US$), calculada pelo Banco Central do Brasil.' A opção por 1996 
como ano-base para os cálculos deriva do fato de a tiltima atualiza­
ção dos dados da matriz de insttmo-produto do Brasil ter sido 
estntturada em reais correntes daquele ano. 

Ao aplicar-se a metodologia acima descrita para a construção 
dos multiplicadores da agropecuária brasileira, chegou-se aos re­
sultados apresentados na Tabela 2. Conforme descrito anteriormen­
te, esses multiplicadores podem ser classificados como indicadores 
da sensibilidade dos níveis de produção, renda e emprego da eco­
nomia a possíveis mudanças nos níveis de demanda final do setor. 

Tendo em conta as limitações do modelo e o objetivo do pre­
sente estudo, a partir dos resultados obtidos para os multiplicadores 
da agropecuária brasileira, conclui-se que a variação marginal no 
valor dessas exportações gera como conseqüência a correspondente 
variação de 1,669 e 6,057 no valor do nível de produção e renda da 
economia brasileira. No multiplicador de emprego, ressaltando a 
suposição de um relacionamento linear entre produção e emprego, 
a variação de mil unidades monetárias"* na demanda final do setor 
agropecuária faz com que o número de empregos aumente no mon­
tante de 1,934 (homens/ano). 

Tabela 2: Multiplicadores de produção, renda e emprego da agropecuária brasi­
leira 

M u l t i p l i c a d o r e s Va lo r 

Produção (À) 1 , 6 6 9 

Renda ( v ) 6 , 0 5 7 

Emprego(ß) 1 , 9 3 4 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

' Disponível em <www.ipeadata.gov.br>. 
"> Como referido anteriormente, a matriz de insumo-produto do Brasil foi estruturada em R$ 
correntes de 1996, com valores expressos em mil unidades monetárias. Já o pessoal ocupado é 
expresso na matriz em homens/ano. Portanto, a mensuração do multiplicador do emprego foi 
realizada em termos de mil reais por homem/ano. 

http://www.ipeadata.gov.br


A Tabela 3 apresenta os dados correspondentes às conjecturas 
realizadas para as exportações agropecuárias brasileiras para a UE, 
no período 2004-2010. Segundo os três cenários analisados, ao final 
dos sete anos abarcados pela análise, o crescimento das exporta­
ções agropecuárias brasileiras destinadas ao bloco europeu situar-
se-á no intervalo entre 15% e 65% do montante recebido em 2003. A 
diferença entre o valor das exportações correspondentes ao primeiro 
e o terceiro cenários é da ordem de US$ 1.319 milhões, o que repre­
senta, aproximadamente, a metade do valor exportado para a região 
em 2003. Portanto, em razão do expressivo montante das exporta­
ções agropecuárias para a UE, depreende-se que a prevalência de 
qualquer um dos cenários construídos trará conseqüências signifi­
cativamente distintas sobre a economia brasileira. 

Tabela 3: Exportações agropecuárias brasileiras para a UE, de acordo com três 
possíveis cenários económico-ambientáis (em US$ milhões de 1996) 

Período Exportações Agropecuárias Brasileiras para a UE 

Cenário Um Cenário Dois Cenário Três 

2004 2840 60 2777.37 2698 01 
2005 3050 53 2916.23 2751.97 
2006 327599 3062,04 2807.01 
2007 3518 10 321515 2863.15 
2008 377811 3375 90 2920 41 
2009 4057 33 3544.70 2978 82 

2010 4357 19 3721 93 3038 40 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da Tabela 1. 

Na Tabela 4, a partir das possíveis variações anuais das exporta­
ções do setor para a região, foram estimadas as variações nos níveis 
de produção, renda e emprego da economia, respectivas aos cená­
rios anafisados. 

Supondo que seja mantida a taxa média de crescimento das 
exportações agropecuárias brasileiras para a UE observada nos últi­
mos dez anos (cenário um), ceteris paribus, o nível de produção na 
economia brasileira, em 2010, superará em torno de R$ 2.870 mi­
lhões aquele observado em 2003. Em função do resultado do 
muldplicador da renda, a variação a ser observada no nível de ren­
da será significativamente maior, montando cerca de R$ 10.415 mi­
lhões. Já a variação no número de pessoas regularmente emprega­
das na economia deve chegar a aproximadamente três milhões e 
trezentas mil. 



Para fins de interpretação, os dados estimados para o primeiro 
cenário enquadram-se como baUzadores ota pontos de referência 
para a mensuração dos impactos dos outros dois cenários traçados 
para as exportações agropecuárias. Observa-se que a possível redu­
ção no ritmo de crescimento das exportações agropecuárias brasi­
leiras para a UE resultaria na redução no nível de prodtação de R$ 
1.064 milhões, imperando o cenário dois, e de aproximadamente R$ 
2.210 milhões, prevalecendo o cenário três. Os efeitos sobre os ren­
dimentos pagos aos trabalhadores seriam ainda mais significativos, 
visto qtae, caso a conjuntura económico-ambiental evolua no senti­
do de ratificar a ocorrência do último cenário, o somatório da varia­
ção da renda recebida no período em questão seria aproximada­
mente quatro vezes menor daquele correspondente ao cenário um. 
Tabela 4: Variações anuais nos níveis de produção, renda e emprego na econo­
mia brasileira, derivadas sob o predomínio dos três cenários para as exportações 
agropecuárias para a UE" 

Período Cenário Um Cenário Dois Cenário Três Período 

P r o d u ç ã o R e n d a E m p r e g o P r o d u ç ã o R e n d a E m p r e g o P r o d u ç ã o R e n d a E m p r e g o 

2 0 0 4 3 2 7 7 0 1189 2 7 3 7 9 8 5 2 2 1 . 7 1 8 0 4 61 2 5 6 9 9 8 8 6 8 3 2 1 82 1 0 2 7 9 

2 0 0 5 3 5 1 91 1 2 7 7 11 4 0 7 9 0 2 3 2 7 7 8 4 4 75 2 6 9 81 9 0 4 5 3 2 8 2 7 1 0 4 8 5 

2 0 0 6 3 7 7 9 4 1 3 7 1 5 8 4 3 8 0 8 2 4 4 4 2 8 8 7 0 3 2 8 3 31 9 2 2 6 3 3 4 8 4 106 9 4 

2 0 0 7 4 0 5 8 5 1 4 7 2 8 7 4 7 0 4 3 2 5 6 6 6 9 3 1 4 4 2 9 7 5 0 9 4 113 41 5 3 1 0 9 0 8 

2 0 0 3 4 3 5 8 5 1 5 8 1 7 7 5 0 5 2 1 2 6 9 . 4 7 9 7 7 92 3 1 2 3 4 9 5 9 8 3 4 8 3 4 111 2 6 

2 0 0 9 4 6 8 0 6 1 6 9 8 6 3 5 4 2 5 3 2 8 2 9 6 1 0 2 6 8 9 3 2 7 9 8 9 7 91 3 5 5 3 4 1 1 3 4 9 

2 0 1 0 5 0 2 6 6 1 8 2 4 2 0 5 8 2 6 4 2 9 7 . 0 9 1 0 7 8 1 8 3 4 4 3 7 9 9 8 7 3 6 2 4 5 115 7 7 

Totid 2 8 6 9 9 6 1 0 4 1 5 . 4 4 3 3 2 6 . 6 4 1 8 0 5 . 0 8 6 5 5 0 . 8 4 2 0 9 2 3 0 6 5 9 . 2 7 2 3 9 2 . 5 8 7 6 4 . 1 8 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Quanto às mudanças no nível de emprego, os dados estimados 
para os dois cenários extremos (um e três) também apontam para 
diferenças significativas. Na pior das hipóteses levantadas, a deman­
da européia por produtos agropecuários produzidos no Brasil seria 
responsável pela geração de mais de 764 mil novos postos de traba­
lho na economia formal até o ano de 2010. Embora não seja um 
número desprezível, ele representa apenas 23% do total de novos 
empregos que seriam gerados sob o predomínio da taxa média de 

" Os dados referentes à produção e a renda são expressos em R$ milhões de 1996, enquanto os 
dados referentes ao emprego são medidos em milhares de unidades adicionais de trabalhadores 
empregados. 



crescimento sugerida para o cenário 1, e estaria aquém do montan­
te necessário para atender à atual demanda reprimida por empre­
gos no campo. 

Assim, pode-se comprovar que o comportamento indiferente de 
substancial parcela dos produtores agropecuários brasileiros frente à 
perspectiva de aumento das exigências ambientais impostas aos seus 
produtos destinados ao exterior tende a agravar ainda mais as já pre­
cárias condições de acesso ao trabalho assalariado. Tendo em vista 
que esses efeitos tendem a se concentrar em maior escala no próprio 
meio lural, e que esse é um setor caracteiisticamente composto por 
empregados de menor instrução e rendimento, a elaboração de polí­
ticas governamentais destinadas a explorar os efeitos sinergéticos en­
tre agricultura, meio ambiente e sustentabilidade ambiental ganha 
status de política pública de fomento ao emprego no setor. 

Além disso, o fato de o comércio de bens, especialmente o co­
mércio de produtos agropecuários, estar-se constituindo em fonte 
impoitante de divisas para o país faz com que surja, em caráter de 
urgência, a necessidade de um plano de ação efetiva do Estado, no 
sentido de preparar o setor agropecuário brasileiro ao crescente 
processo de harmonização internacional das normas e regulamen­
tos produtivos. 

5 Considerações finais 

A proposta básica deste trabalho consistiu em identificar as fon­
tes e mensurar os impactos de possíveis restrições comerciais futu­
ras, despertadas por condicionantes ambientais dos produtos e/ou 
processos produtivos inerentes às exportações agropecuárias brasi­
leiras destinadas à UE. 

A partir da contextualização do atual debate entre /i-ee-traders 
e defensores da ampliação da intervenção nacional e multilateral, 
no sentido de harmonizar o sistema econômico aos princípios do 
desenvolvimento sustentável, identificaram-se os principais meca­
nismos comerciais com fins ambientais passíveis de adoção segun­
do as normas da OMC. 

Uma observação explicitada ao longo da análise é a dificuldade 
de classificação das reais motivações que cercam a adoção de ins­
trumentos ecoprotecionistas no cenário internacional. Ainda que 
os argumentos favoráveis à adoção de medidas positivas no sentido 
de garantir a preservação ambiental venham sendo crescentemente 
corroborados empiricamente, a ação dos poücy makers, quando se 
trata de questões ambientais, permanece marcada pela subjetividade 



e, por vezes, condicionada a fatores que extrapolam os limites da 
discussão sobre o tema. É freqüente a percepção de que, no âmbito 
das negociações tomadas nas rodadas de negociação da OMC, e 
mesmo na comunidade européia, o meio ambiente é titilizado como 
fator extra de pressão ou compensação, ora funcionando como 
moeda de troca para a aprovação de decisões em áreas descone­
xas, ora favorecendo os interesses de grupos dominantes. 

Além disso, por tratar-se de um tema recentemente posto em 
pauta na agenda das negociações multílaterais de comércio, e com 
significativo potencial catalisador de controvérsias, cada passo dado 
no sentido de internalizar os custos ambientais da atividade econô­
mica e estimular a produção de produtos mais saudáveis é visto com 
reservas por parte de alguns países. Por sua vez, essa conjuntura 
permite que se façam apenas conclusões provisórias sobre a posi­
ção da OMC frente aos principais pontos-chave da problemática 
ambiental no âmbito da legislação comercial vigente. Exemplo cla­
ro da incerteza que permeia a avaliação das decisões futuras da ins­
tituição é a atual ambigüidade de interpretação do artigo XX em re­
lação a sua legitimidade para combater a degradação ambiental além 
das fronteiras nacionais. 

Assim, as tentativas de mensuração dos impactos sobre a deman­
da final, decorrentes da imposição de barreiras ecoprotecionistas fu­
turas, são ainda mais dificultadas e sujeitas a imperfeições adicio­
nais em relação àquelas versando, por exemplo, sobre barreiras 
tarifárias, pois, usualmente, dependem da construção de cenários 
que nem sempre são confirmados pelos fatos. Talvez disso decorra a 
verificada escassez de bibliografia específica versando sobre o tema. 
Foi tendo como justificativa adicional o fato de os cenários firncio-
narem como sinafizadores da sensibilidade da atividade econômi­
ca, servindo, portanto, como alerta a possíveis guinadas conjunturais, 
que se assumiu o risco de realização deste trabalho nos moldes 
metodológicos descritos. 

Entretanto, ainda que não seja possível tirar conclusões pontuais 
precisas sobre o tema, é manifesta a tendência de proliferação de 
instmmentos ecoprotecionistas ~ legítimos ou não - no âmbito do 
comércio intemacional, sobretudo nos países desenvolvidos. Outra 
observação evidenciada é a preferência desses últimos por intensifi­
car o rigor das legislações ambientais nacionais em atividades cujos 
produtos domésticos estejam sujeitos a uma maior competitividade 
extema, tal qual o setor agrícola. 

A partir da análise dos dados referentes às variações anuais das 
exportações agropecuárias brasileiras para a UE, nos três cenários 



construídos para o período 2004-2010, pôde-se perceber que, em­
bora o efeito restritivo do ecoprotecionismo não comprometa subs­
tancialmente as exportações para a região, em termos agregados, 
sua dimensão não é desprezível. Tendo em vista que, nos úkimos 
anos, o Brasil vem especializando-se na produção desse setor, o le­
vantamento de novas baireiras comerciais, justamente por seu prin­
cipal mercado consumidor (UE), pode vir a constituir-se num empe­
cilho importante à manutenção do aquecimento da atividade eco­
nômica do país. 
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